
 

LEI NQ 1.107. DE 20 DE AGOS10 DE 1992.  
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o  rTO MUNICIPAL DE MORRIN~ms.  

Municipal, sanciono a seguinte LEI:  

r I T 1,1 L" o 

(lr-t: "L':) Esta, L"ei elispô'e  p oLít'io a  rn u  a. aI ele  

atendimento dos direitos da criança .~ do adolescente e estabelece  

normas geraIs para a sua adequada ap ica o.  

o atendimento dos direitos da criança e do adolescente 

no fi] U (I i c i pj o (:le t10 (- (':f ri he)::;, f a i' """':3e""ó ,t ('a, \ié:::. ela::'; po 1 ':Í 'I: i ca::; 
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gnidade e respeito á liberdade e á convivência  

falniliil.i" e c:olnl!nitár'ia ..  

s()(~ial~ em carát(~r supletivo.  

caráter compensatório da ausência od insuficiência das politicas  
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SOCIaIS básicas sem a pr~via manif~stação do Conselho Municipal  

dos Direitos da Criança e do Adolesdente.  

Os programas serão clasbificados como de proteção ou  

sócio-educativos e destinar-se-ão:  

a) á orientação e ao apoio sódio-familiar;  

b) ao apoio sócio-educativo e~ meio aberto;  

d) ao a.brig();:  

c) á colocação em familia subdtituta;  

e) ã liber-dade assis"tida;  

f) á semiliberdade;  

Ficam criados. no municipio de Morrinhos, os seguintes  

I  O serviço especial de prev~nção e atendimento m~dico e  

abuso, crueldade e opressão  

psico-social ás vitimas de neglig~nÓia. maus-tratos, exploração,  

 11  O serviço de  

responsaveis. crianças e  

F)a.r'ã~ira.fc) 
l-InICC)"  

.1 OCtJ.1 i za,çé'o  pa .. 1 
:"" •  

Caberá ao Conbelho Municipal dos Direitos  

eia C i···· i a. nç,'J e do Aeic) 1. c~:'",c:e nte e>(p(',~el i r I nc) rrna,:', pa. ra 
,'3. o r'9a ri iza.c;:ã() e  
funcionamento dos serviços criados ndste artigo.  
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DOS ÓRoAOS DA POLITIC( DE ATENDIMENTO C:(~'1IJ r 1 LI L., O I  

DAS DISPOSIÇÜE' GERAIS  

Plrt: .. ';:,C) ~3dj:o ór"qào::;; da po LítLca cle at e nd i me nt.o do:'s DIreIto::'; 

cliJ. Criança e do Adolescente:  

 I  Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do  

(~ (3 o ll~~~ :~~; C~ E~ n 't: C~ ;~  

11 - Conselho Tutelar;  

111 - Fundo Municipal para a Irfância e a AdolescêncIa.  

C(iP ITl)LO I I  

DO CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE SEçi~Or  

DAS DISPOSIÇÜE~ GERAIS  

Art. 69 Fica criado o Conselho Municipal dos DIreitos da Criança e do Adolescente 

do Municipio de Mo rinhos. órqào deliberativo e c:() ri tr C) 1 a.,:j() r- cia.:;', em 

t:C)<::!o::;; os 'liveL:,,:, " que at.e ncle rá aos S()-" guintes objetivos:  
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rot:  integ(al ã infância e adol  
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ti\ian,;::lc) a crí  pa(a sua conc(eti  

com vistas ao cump(imento das ob(ig~~uc~  e ga(antia dos di(eitos  

p(evistos no a(t. 29 desta lei;  

 I I  co nt r'C) 1 a. r aç:('jes 90\ie r' narnle nt.a i o,:; e niiic) ÇlO\l'E'~ i na me nt a 
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Mo((inhos. com vistas a consecução ~os objetivos definidos nesta  

PaiilSlt"afc) únioo 
...  
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ema na. elc)  () C) (:I e' ( gc)ve· (' narne 11t:,'3.1 e da] SC)C i ed'::te!e c i v i 1 o (ga n 
i .::<ada "  

visando o inte(esse coletivo.  

DAS ATRIBUIÇOES DO CONSELHO  
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di(eitos. ga(antindo a proteção integ(a1 ã infância e juventude  
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do municipio de Mo((inhos.  

[)i(cit() c!a. C::lia.n(;:a e de) nd01escent:e [Lncídírá s.ob re os p r-oj et.os e  

p(og(amas dc defesa dos di(eitos e d~ estudos c pesqu1sas.  
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p rot.e ç âo " o rorn oç áo e d e f es a (10:,';1 d íreít os ela. c rLan ç a e elo  

adolescente. deverá estar condicion4da ao cadastramento prévio da  

entidade junto ao Conselho Municipa~ de que trata este artigo e ã  
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As resoluç6es do Conselho Idos Direitos da Criança e do  

Adolescente s6 terão validade qu.ndo aprovadas pela maioria  
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Criança e do Adolescente:  
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11'" assessorar o Poder Executivo Municipal na definição da  

(:/o·t:a.çdc) o rcame nt:é r I a a :,':,0 r" (:I('~st: i nE~(:ia. á e><ec uo:;:dc) dos po 
1 i t; i c a:;::',  

sociais básicas de que trata o artido 2º desta Lei.  

I I I ,... clef i n i r a. p o 1 it i ca. ,je ai (J rn i n I st: ("açbo e ap 1 i caçdo 
dos  
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destinada ã crIança e ao adolescent~;  

v - promover capacitação dos técnicos e educadores  

e riv o Lvid o e n o ate ncí í me nt o à c rLa nca e ao ado Lee c e n t.e, com  
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encaminhamento das medidas necessárias ã sua apuração;  

 VII  controlar os registros d~s entidades governamentais e  

não ~]o""/ern,'~tmc'rltai::ô:,,, de ate nd íme nto laos di reít.oss da c ría nca e do 
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a) orientação e apoio sócio-fcimiliar  

b) apoio sócio-educativo em mclio aberto;  

(:1) ab riqo;  

c) colocação em família substituta;  

e) liberdade assistida;  

f ) s ern i 1 i be 
["da.cle ;  

q) ~  ~y  

lnternaçao;  

VIII - manter intercâmbio com clntidades federais" estaduais"  

mu níc íp a Ls conqérler'e',;; c' corri o ut ras , q u e i1'1:L!eITI na p rot.e o âo 
,  

promoção e defesa dos direitos da cMiança e do adolescente;  

 1::<  illc:en"i::ivar e apoiar" c ampa n h as p r-orno c í on a ís 
e de  

concientização dos direitos da criarlça e do adolescente;  

.....

. 
/\ 

c;()brar elo:,':, C;:c)n::;el h o s. I Tut.e 
Lare s,  

a, 

ate noirne nt.o ofe rec í do em deleqacia  

públicas e privadas"  

entidades de internação e acolhi~ento e demais instituições  

e:3~)ec i a l i .za.das de PC) 1 :í c: 
i a"  

 ::<r  ela b o rar- o s e u F<~eqimetjlto Lnt e rn o que de\/fé'r-;.j :ser" 

ap rov aclo por" p e Lo rne nos dois t.e rços Ide :,:;eus mernb r-os ,  

c



 

 XII  fixar a remuneração dos ~embros dos Conselhosfutela-  

XIII  dar posse aos membrot do Conselho Municipal dos  

Direitos da Criança e do Adolescenté. para o mandato sucessivo;  

co n::;e 1 he 1 ro :;  

 XIV  convocar' o s.up l e nt e no Icaso de va.cáncia ele ca.l"qo de  

XV - propor modificaçóes nas e$truturas dos sistemas munici-  

C rí a I1Ç;3. e do a,do 1 esc:e nt e ~  

pa.l :':'; Cj ue v i :''::.a.rn à p rornoç ã o  " p t"oteç~J:() e d(S!f e:,,:.iJ, cio:,,; di r  e i tos ela  

membros do Conselho Tutelar.  

 XVI - realizar,  a escolha dos  
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ao qabinetei cio Pr-efeito nunicipal.  
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  ".' <._  

  tai  .....      1   ..  
qovernamen~a1~ e nao qovernamen:als.  

conet ít uícto  p or doz e 

i nstí tuiçac~':; 

pela:,:"
,  

re p r e:,:,; e nt.a rdo o pode I" P (Ib 1 i co 1"11) n i G:: i paI e S'2'~ r·ão i nd i caelo:,:,; pe 1 () 
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t.aríass (Je ~::~d.(I(:!e" r:,;jl.jCd.çáu E:C~ CI.!Jt:urja." Cir,ar,ça.:,:c, e elc) ~3ef"\liço ele  

Obr'a::;; Sc)cia.I:";,,  

§ 29 A indicaçdo dos 06 (seIsD membros e de seus respectI-  
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vo :~; :':. up I ente:,:." r' e p r' ese n t antes d i3.:~;  i. n::.:; t: i t u i ç 
ô·e:~:. p úb I i c as ni5'o  

governamentais será feita pela Asse~bléia Geral e Extraordinária.  

realizada a cada dois anos e convocàda oficialmente pelo Conselho  

Municipal dos Direitos da Crianç. e do Adolescente. da qual  

participarão. com direito a voto. ~rês delegados de cada uma das  

'j" 1'1 <: t ... '1" -j" I 11" C "':i' '''' cc  1'1 ,:,j" ,''',  .'" n \i (." I'" I'" 'c, 1"[' E" 1'1 '1" O'J '1' .".  I  I'" "" (" , "1' -'l I" "ll «o 1'1 t .. E"  }"'" c .. ' (" '." )'0 .. , •• ',' :".  1'1 o 
•~  -, •• -'  ". '..  .~,  ~ ••• 0'_ :r ( ... , ~.~- ',,) l.~.. ••...•  '::::-' '.'~ ,~- II.~... I.... ~.' (~, ..... ,) ~:l   ~,_ ..:;.1 ,.-l .. (.,. I....... ",' .. '  . I I .~;.. .... I ,L.. (~:J, ..... )  .•• 

Conselho de que trata este artigo.  

o mandato dos Conse~heiros será de dois anos.  

,,'.'"  . ,. tI .. -1 •. ,  "  (r')']"  "'" .•....... ,' '("::;  .................. " .' .J, "'1 . ,  .......... , .. ·,i· ..•  
[J~';I lftL ".tu",. L.mel. ..: " .. ) r eCc.'ll' .. !I. .. ".·d,U PUI l':l:JU,,,,.  p<~1 1 U'·." C ,.  

(~ tunção de co ns el.heilr-o 
:~;erá  

co neíde rada s e r v i ço 

p úb 
Lico  

r'e I ev a nt e 
.  

j LI::':;!:; i f i cac!a.s 
a::,; ,3.  

exe r cící o  p río rít a rLo  

 '1 (" .,. ", .....  '''j  "'] , J 0" "1 , .... L· .. ·II I E" r' '''J'' I rt: I' C .••.  • •.. "" I'" 'i .).. c· n .... ""11 I °'1 1'1 
·• .. 1 Cl  
 
"'~ ..I .. c ... .::.::)  (~ .  t..... ,. (:':J, .. ..::~:. ~.... .'" ,::>  v. ,,-- ~.' .,'" .::.>  ~':~) ::::, \ "::l'" •...• ,~ .. ) ~~  l.~_ '.' (... I •.. ~ .,'  

c!et:errni nEJ.da.:c; pe Lo c:ompar'eciment::o a I sessóe:~; do Con::,;el ho ou 
pela  
, •. ". L •. ,' (.,... ". .." C :.0' '. r·" dí '1' :' c;:"  ' .. ,. .. .. " .. t.o rí .. o .1-> .".1 •• ••..  ..•••.  , .•.••... ·t .. ~"  pd I L.1.~ .. .l. f,}o . .t"dC' <:1111 '.".1. L 3'~~ tle..l. ,:3 .. ", d U .. o 1 .I .. ,("'P.' ... Jd.~, [ ... 'U t  ,::1.", •. "1"  

Os membros do Conselho rião receberão qualquer tipo de  

remuneração pela sua participação n.ste.  

 t·)· l"~ '1" (.I, C I" Ó o m 'c, 1"1 "'I ." t: n o ,-1..: c', n :'" (-,,'1 '''I E" '1" I" ('"  .'" I I E,,'  ·C:' P  'Ol 11':'" (-" '''1'''' "j I'"  
 ~ ~"  ..•.. _  ~"  •  1. .. .J.  I...~,(.J. 0_.'·....  ................................... '-+-  .............. I  ..... 1 '~.' .'~. I  ............. ~ I~.  ~  l ,,c ~.,  •• ~) ••••••  ......... c,  . )  1  L~r_ ..  

(cL rico 
)  

injustificadamente em 3 (três) sbss6es consecutivas ou em 5  

" '1 '1'" ("  ....... ' .. , d '" c-  .  ... ,  "<" «c  ....... ("',  .. "{ j '''1 ". t; .. .. , n I i" ''', '"  (" (", -, "'''1 "r " ,~' (",  d .........• llld .............. d  .. ,.  I]l  .  ....... 111, ...•.. ,11]  ....  ................ 111",. r"  ............... 8. .. c,,  ................ 1.... CI  .................................. I,·  . (.ld"I  .  

sentença irrecorrivel. por crime  

pCll" 

~u contravenção penal;  

 r··J(" o r "'J. 7('"  e .. ·1 .. ,,, (j.~;, ( "; [''';:I I""" nt: 'J <" c' j "'IC("") ,'''1 i O" cc  "j n te rí o I" me nt.e  , ")  r-  (,. .  "  .. )  ............~~.-  .~.  ~. 1; •. '1  •••• (.  ••••••  .' r . 1.:.....  ~.... o', I "~"'"  "'~" c .~.)  (.;..  . '.'~  .", c.'  •••••  ".'  ',- 

•.•.  .,... ,,;  ..................... .,. .. •...  .,,1 •.•  .....•• •• .. 1 t .. ·  ... · ,.....  .......... . ."  ] I'....  '/ .......,.. o'}  '''1  ......... ,   '" i" ' cr» " 
 ,',1" ,".  
d.e'  ' .... e r 111.1. r 11....1  Ul.) Iflô.ll' . ....!8. ,,/,) "  o  , ... ·C'll.~,("! .. IIC'  11[...I1111 
.. ~lpd.. ' .... I."!  .).", e.",d, · .... 0.",  

Direitos da Criança e do Adoles~ente solicitará aos órgãos  

competentes a indicação dos novos m.mbros. representante do Poder  

1



 

~3eçPio 11'11  

~) I"" I)] '1' C CI e r) r" o 1'''r1 o './ E" r" i,' ·c,  "I ss :.". "" 1"1'" I)'] "o. '1'" '", d "I ).  <o 1''',1''1''' cl '3 ("I E" .". 1''0 :,j' o J o '/ "" 
r" r", "1 m E' 1'''11- .~ '1"  :".  

 ~-.. . ~. ....•...... .,-  t- .... ....•• .,e ~~l.  (~.  I ...•. :,::l "~) -.:.:- . ". ~.,~. I.J,  .. -. I, •... ~  "", .,' .. ._. c".... ,_ .... )  I (......  ~_.... ,_. /,_, • ..•• . ..• I~;J. ..• ,,)  

conforme os §§ lº e 29 deste artigo  

DA ESTRUTURA BASIC~ DO CONSelHO  

(~rt" .12 O<  1' .. J,():":. p r i rne i r" C):,,; ti" 1. n ta di als de oada ma ndato o co ns e 1 ho 

e:scol11et"é e ntre se 1.1:,:; p a res, r"espeit.iJ.n(:!o aLt.e r-na dame nt;e a. oríqern  

de suas representaç6es. os integrantes dos seguintes cargos:  

I, P r es i Clf~ nte ;  

11 - Vice-Presidente;  

111 - Secretério Geral.  

a.r .. 
t::igo.  

escolha dos conselhefros 

:,,;e r" é ex i 9 i da a p res.e 

rlça  

i  

par a os car"qos  

0::::1 e no m inirno  :2/5 
(<:!ois  

C",  

.q.  .  ........................... , n ('''1  ............................................................................................................ " .. :- .. " t.c :' .. t: (." "  ...1.-1.. 'f':' :'  .......... '1  ............ '"'' 
 ".... .. (." t: .. ::; "  .............................................. :'  ................ "I .. " ..  "') .[ .... : ... 1 E~g.l..mE~rl .... (.1 .l..rl .... :~r rl() 0;,;1/:,: .l..nlr (c. d.~> cUlnp::~ .... E~'r'cld.:> Ud::>  

terços) dos membros do órqão.  

funç6es referidas neste artiqo.  

a administração municipa  ceder .. á o espaço f ísíco , a.s  

instalaç6es e os recursos humanos  ecessários a manutenção e ao  

reqular funcionamento do Conselho.  
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C(~prTULO 1111  

DC) COi'··J,SCLHO TLITEL.()F< DOS DI h:E I TOS IDn CP 1 (~NÇ() r: DO ()DOI_[~3C[t··J.TE  

Dn cP1nçAo E NnTUPclA DO CONSELHO  

Fica criado o Conselho T~telar dos Direitos da Criança  

C'  0",1 ("o t~ {',1 co 'j o'" .:;, c' e "'1 t: «v  (':, .•..•.•. , :'i (",  ') E" r- '''11 a' 1'1 (,,, "1 't "" I p '3 U t .. h t 1 ''', "1'1 C'  ................... E" 11 C'" t" r "'e> 
 a 0···1 n n '" l "t  •....  • .. _1 •...•  • ·.A ;.' .". ~,' '~ ... ' .",' _,' I ...• ~,- !:l  "." r ~~~ ( .. , '.'~  t·. ~~ I ~, I .,~ <.:....  ,....  (. .' ." (., ,,~.  .,' , ••• (,.J, 0.:.:> ~~J ,...... ",' t-' to" .' . (~  

sociedade de zelar pelo antendiment~ dos direitos das crIanças e  

." , • .1 (" ]'" •• , (" ,'" • t: .."  ................................".:' . d  ................,,,. .-  • .1" ".,. kl ,:0 (". ,;., ".-  .''''', . "'.- 'J'  ............  ................ I'" c'  '.' Co ô,O  ................. ..I .. ).E~."  ................................ "~ll .. '~~:",,, (,.,I...Ilnpt 111  ...U d.", dt.t J.k~I,..I" .. UE:~.:;, ~JI L\/I.:;,  ....... d~:,  ................................................. Ila  ....................................................................................',,~l '1 .. ".  

8.069/90. a ser instalado nos termo~ de Pesoluç6es expedidas pelo  

(" ." ..... '. '1 1...  • i .. "." .:  • "J'  "I .. ·.. ,") .: '" ," .,. ·t· ", ,.. "I .• (1-,,". '"''  .. .',1.  -. '''1 . "J'  ,.....  ..  ..  • .0 .. ' .  .... ·UI1:",U .. rlU r·lulllc .• ,LPô' .. (.c,:", ,lI ,,,:I ... c..:~ ( .. ô, j..ll.dI1°yd e 0· •• 10 ho ... O .. ,~~:",(;(,~11LU"  

SEÇ(\O 111  

DOS MEMBPOS E Dn COMPE]ENC1n DO CONSELHO  

O Conselho Tutelar será tomposto de cinco membros com  

• ,. , .,,' .". ". ..,1... '7 I' t; ,,'~ ... ')' .... .... r ~ ..... I t; ,. '''1'' I I " " .", .. .. . . .. ' !C' ;;. •  Inô'llO.,.lô'LU O".I(~; .. ,'" .. ,,,I':~::c'  d.11U.o:>" r,),~IITll."lo .... d L.ITlô' [,,,.COll •... .lI,..,..d.(,J ..  

nrt. 16. Para cada Conselheiro hav~rá dois suplentes.  

nr·i: .. 
1'?,  (~pl ica,"'::::.e ,:J.() Conse l ho TI~telal" a reqt"d. c!E'~ 

cornpet ê nc La  

cons~~nte rin ~rticjco ·l~"l· dq [ai 1"10 ~ n~Q/Qo  
 ..  .~ (~  ~.  -.',....  r....  .,.". ,-,."  .• ", t :'1  •.•••• r.,.,  .~ o,;.:~ . .1..  ~".  Y '0 ' ..• '~.' ~'.'  ~' ..• ,<  
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SÓ:o ree! 1,1 I s i t.os pa r a ca nd ilela.ta r''''~;;e a. e xe r'ce 
r' as f u nçôe:;s  

de membro do Conselho Tutelar:  

I - reconhecida idoneidade mor.l;  

11 - idade superior a 21 anos;  

111- residir no MunIcipIo;  

IV - diploma de nivel médio oulsuperior;  

trato com crianças ou adolescentes.  

V - reconhecIda experiência He. no minimo. dois anos no  

(lrt:" 19,. Os Conselheiros serÓ:o esc~lhidos pela comunidade local,  

0"'1 e 'f: n r ITI ',1  --L' "1 d i '" (" t 3 ',1 t: r" "1' / ,; «c 0,"1,,",  '/ o t o 'j i './ '" E' e ""1 i r" .," t; n (,I ('I :'" i rl t; <:~ (i t" 
-:J n te:'"  "'~ ,-  ~... c"  .. I .~~ 0'0 I .,~ ..... I.~.::I  1:.;..... t •• \ ;,;:, ••.. ,)  • __ .o.;.v  \ ." ..••  ..11-  ..  \ I ~ .. _ '~'. ç.,..... ~. " .. ,>  .... .' .• _ ~:) C. .. ~.>  

de todas as organizações comunit~rias locais, nos moldes do  

': t" i" ,c ." '''',  ''') J (')  '. " '" ' .'-''' 'I ']' 'J"  • .1  I __ ,'  (l ç. "", q I'... .'  d. "J, ~J~" ",o.""""  1, nc i .~,() ,,',' ua. ,,~(:,1 n.e, 0,;\" (-lI() , I )1.)"  

§ 
19 

i  

comunitdrias de que trata este artigo  

e ti V i a. r á o, a 11 u a. 1 in e n te". a. o c~ () n s e I h Municipal dos Direitos da  

Criança e do Adolescente. rol dos i~tegrantes que as compôem.  

Caberd ao Conselho Muni~ipal dos Direitos da Criança  

e d(J ()(:!o I (:~:;;;ce r/te p rev e '" a COiTlpO:;;; i~;:do ele c hapae , :,:; 
ua f o rrna de  

Art" zo ,  O processo para a escolha dos membros do Conselho  

,1,
1  



 

"r' I rt: "', '1' 'CO I"  «e P (:1 'CJ I" ,,;  o~: ob '" .,· .. ·1 'J'" r <;, c ~,;' n ,,',1 C', o I'" Á, 0'" 1" .,,,.1,,,,, nt cc,  •· ... 1 o C": o 1"1 "" el "1 ", rO.A I j 1"1)" r> ) .•. ''') 'CJ '1  
 ...• '.' ç.::_ .. C,l,  .~,) ~  ..... ,  '," ("  ( ••• -1.  .~ •• ".' ~  (.;J,  ',~, '.  0.:,- ::r- c .•. ~'.'  ........ ,.  I  ~ ••••• )  ••• ..1 ..................... " ,-=..  ',.'  .................. .."  "0'" t:  ... ", t....  "' "  .•••..•... ". t- (.;., ..  

cl():,:; C) I rei t.oss da, c::: t .. i a, rlça e elo nelo 1.. e:::;ce nt e e a. f i :3ca li za.I.;:éo do 

.... ,., " " ... '" .... ".'" '" .. .r., ..,  ..... 1 ...  r'·/ ". , . ' st: . .... ......,  1 ) .. 1 !'" "1'  .. ,. . .. J "  '" C' ., at: I" (" :,:. "  " "  'l «t» t: ., (,., ,. .,,1 "  r ,::~r .. , I (,,~:~,E: I' L,o, 111..,E:~ ', .. .lU  I J.. 11.1. ::.,., ,e I .1. o  .....  .. l...,k) .. .1. •.... 1(.1  C .. )lfI d .... I... .. d :r·d() Ild  o". u.:,., ... 1. ,,·d  ·, .. ..!d  

Infância e Juventude da Comarca.  

~3E:Çi;~C) nv  

 .. · (" r""  ................. f'''' co, ·t", c .. ·· .[  ............. C') "'''1 I' J ,  ................'.~' C'"  ['" I  .. · .. '  .. , E'" >l.-: li' J r-: "", " ('" ;>. .. C")  ['" C" c' (", c .. ·' , I '''''' E'"I f I ["" l' R c'" «»  .) ,.J ,::.,>(.1:: "s ..•..... " .. 1.) ,. H I ... · .".I··,I",H) :: .)H h. .~'rl .• r",r~hJ"'i ",I .. i ~ ) "k) .' )f'h) ,. "." .... ::::.. ),:)  

(J e x e rc ío Lo e r et Lv o l d a f u n ç áo ele Conselheiro  

constituirá serviço  reLe va n t.e, 

idoneidade moral e assegurará pr1s~0 especial, em caso de crime  

f uricíonér i os cio:::; quacíros dEI. ('ielmi n ist.raç 
ão  

 fixada pelo Co  lho Municipal  

comum, até julgamento definitivo.  

Na qualidade de membros  

te I"" dI,) r"erTlunera,ç
D:o  

estabelecerá presunção de  

os CC) n::;e lhe i 
1"0::;  

não 

(lo:::; Di r'e I t.ors da  

C t" I Elo rlça. c do ()(:lo 1 e:,~ce nte , torna rido po r' b as e o:') v e nc I rue nt.os dos 

, .. ,  .............. ". . r: "  ...... ,. ,  ............... o'" :0' "  ................................,.." .. , t: ..  ......., " j"  .......... "J'  ,..  ..; ....• ... :.  '''1 ..  ...."'r"  L. ,,"' 

·1·...  .......................... ..  ......................... .1 /" ..  
c.dl ~:3():'" (:~iTl ..... Ulf'1:.,,,,o,,d.()"  '·.AE,~ 11d.UI E: .. < .. d n ..• 1 Ifld ... " ~)I'dU  / .. " ., .... a.. d.U,:~ .... d ', .. !.,:~ 

\/enc:irnento::,; d o PlD.nC) de Car .... rei r a! cios 3ervidor"es Pübl íco s d 

o  
!  

,'-1 L1 1"1 i c i oí n; n c 1 , "cc'j \N" :C,  .... , r" atí f 'i (" 'Ci c c...j' ('I I c: o I .... I" E" 0"" n C"' n .,',1 ,,"' n t: f'   .  ••  o" •. t~) .', '....,~  .~.  .... .. 'C~ "") .",  •  ••••••  ~...  '::::l l,..... .+.  . . ,,~ (, ... :r (.:. ".'  ,",- o,,  ," ••••• ) t,..·· .... ~ .... ~  " .... ...  

F) a, r áql .... af o ú níco  3endo o es~olhido funcionário püblico  

.... I .,  . ,.c  ,  , .]   ..... '1:-': ." r" ,'"  'J"  •.... ,  .......... x:  .................... , C· .[ '1'"  o  , •• ..I " ern] .. "" {Ô  ......  .................................................................. ,  ..... ' r' ..I 

. ,  ........ , .,  .. c .. ;;""  ... ·1 ......... ,'i  .  
li! ...11111.. .• J r.)""  :...  . .l  .... ,d,'   ......... II(~  ..... I o  ' 1.. .. 1  <::0. u(.l "  "' .. Ifl  .................. C,J,:,,,  .. )  ',.A,~~  .... I E~ff1 .. ,I r1~::.. 1 d, :r.,de' ,  up ....•. : .. t  

pelos vencimentos e vantagens de sbu cargo" vedada a acumulaçdo  

o:::!e ve rio i me nt oz ..  , ~  
*(~:  

 1.21  ~2  

r 



 

~3EÇ(~0 \.  

DA PERDA DO MANDATO E DOS IMPEmIMENTOS DOS CONSELHEIROS  

({rt: .. 
:2:;5 ..  

Perderá o mandato o Consblheiro que for condenado por  

-c- <e> r- .. t., E" . -] '.'-~ "i .: , .... e- "', (-~ C', ,_ .. ,., '1'- '. I <co "I I) "" 'J-  'C1  ') " "i ·t-- '1" (" 'Cl  ,l, 'co  (-. r' '1-' I'fl E" o 'I C o '-1 t r-- 'c' "'; "', r-l c; ~i o  
.,,) o;: .• ~ I I L.. ~,f 'r c...  .1 I I ~~>~..  . '>  \;, ... ,~  •.•.••. ", C:.,.  f... I (.... ~'.. _~ (, • 't, t...  ,.'  . .  ....  " ""  .' ....  .",'  ("'"  ~.,.  .:r c.:.. " •.•  

Pa.rtlql-·EJ.fo ú 
nío o ..  

Verificadd a hipótese prevista neste  

artiqo. o Conselho dos Direitos ~a Criança edo Adolescente  

p rLmeiro suplente ..  

de cLa rará vaqc) () p ost.o de Corrs e Lheii ro , da ndo po:;s.~)e inleeJiata 
ao  

 Se rão i rnpeci i dos de se r  v Iir' no m e:;,:. mo Co ns  e 1. ho ma. r' i 
do e  
mulher, ascendente e descendente. *oqro e qenro ou nora. lrmaos.  

c I 1>-11"', -;> '''·1 o <e  ,--11 I ...• <, "1 Y ,:> n c , I 1'1 L-1 "i ~'I '1" n "['-1 (" C' '1 ob r' i n h o o '., ,.-" r 'CJ c- t: o o I 1 rn 'Ci d r' '" .," t; ."  
.••• ·A I ( •.•• ~..... " •.•... '  ~.... . .. ~ f (,.~ ...• t .. · ..... ,~..... I (, .. ~'" . . ',-' ~i  " • . " .. )  ~  '-I ,,~... . . I ·...;.1  t,· ç:. '.,~ c.: ••..... > .".'  ,....  ( •.• '.,', f..:J. ••.... 1  •••• f ... J,  

E:,,:. te nele "se t i mped i Ine nt.o cio (::0 n:,::.e 1 he 

i 1"0 "  

n:"' ~u~:;.~:: i: 
r;:i~:~:::'''~te'r::e::~::t,ér::  
'r o ,-- o  ... ,,' <:"] i ·  '1·-] a I I o I I  .............................. d 1· <c:. ·t- .. ,-- ':1' t; "l '1' o (  'Cl '1'  
 ~.  ..' I "." .. ~ .. (". ç;. . .., ,_  ,~ ... 'v.'  "  .. " (".  ...-' "'~ t, , . . ••  

I  

e e nt.eado  

F)a.r"éçjra.'fo un 
ic o ,  

na forma dest.e artiqo.  

Público com at.uação  

exerclclo na Comarca.  

3CÇ(~U ViI  

DAS ATRIBUIÇOES 00 CONSELHO  

sào at.ribuiç6es do Consel~o Tut.elar~  

previst.as nos arts. 58 e 105. apli~ando as medidas previstas no  

.1.:5  



 

., . ····1·  '1 (" '1  '1' ". \ o I J' t: ." '''1 ." .-. "::1 .. I ,,'. ,..... {j ,l.. '''' 'L' n f' ()." q /. n o "  d. r ,',. . ... J .. "  ... E,~ ,I ."  ... O"~,U·'C:> o. d..,E,~ 1 I" e ... ('f I 03,. n .. ,. ,j ... o:.' 7.,,,  

11 - atender e aconselhar os bais ou responsável apli6ando  

... "  '" .,,' •.•..• -; .",  .'" ~ 'I ,. -. t ... ' .... ., .. ~·t 1''':' q I I" 0'1 I I .. -1.. , ..• " .  , "'. t; .. ·t" t: >.  d,:", In(:~'"!lo.,,!d.,,,. pl <:,~, l:,~, .d.,,,, 110 di ,. w  .{"':'.  d.' .. " o"~O rn<~::>Ill(.i E~:", .• d .• U .. ,o"  

 'I' '1' '1" .,  ""." "" .. ".  ..  .. , .• , ' !c' ;..... . .. ',., I  .... . .... ,..1",;' •... , ~;'''' C"  (" ,,'.. """,  """"   ........... pt um(.) ,ler d. E:~>',E~Cl.h:r·d()  ' .. J~~ .",Ud,.:.>  '.AE~C1<,:" .. )E:.":>" p.)' ... !(',n .. ..Ic p,,,ra  

t.a nt.o ;  

a) r e (! u 1 :S, li, a. r o,,: , e I" v i ç o ,,,:, p li eu i c o s na :'S ;j r' e.'::1. s d e 
~:;, a Ij de"  

.... , .. I I " " r: :'0 ..  ." ," ',. I .' C'" ", C' '" .' aI . ' .. , ... I:' "'I;~ .... '~ .. t; " .. I· .. 'j [... .. .-. '" ." .. ,' .. (" " ...  
''',O.AI .... Cd.:1··d,(J:. :",(::~r" 1 "',() :", .•. 'L.1d .... " [)I <"~,, .l.'.",:~t]c.~d," .1 d.I)d. ... IIO (~ .",,:;.gUf anç a:  

 h .)  f'" E~ I':) I'" c- .:C:. (-" I'] t: ." to.  :1' 1 I f -, t: C",  ,el  ,:, I I t: ") r- .~ ,,,, 'c, , .•• ' (-"  ;1' I I cl 'l" C" 'j'" '-1 '" ')" '-]  I" C", .".  r" 'C'o cc n "" ('I C-  
 o'  .'  ....,' '.~_ ~.' •••• ~ •••• C;J. I  ••.• ~_ I~.....  ~_'.  W, "._ •. ' (.... f  .~ •• ..:1 (.;J. ~..J .....  ~,'_' "._ . ,"o  .".  ('.  • ~ (.. •  I ..• ~"'~  •••.. ~ (~.I. ~.~) ,.~ ••... ,'  .... ~ .. _  

(,1 E" :C:' C· I 11Tl") , .. i In .,," I -v ' t o i f'] 1" I I :". t; '1" 'f i C" CC) ,...4 c ('I f" :". I I '~j .,~ ...• P '1' '] '"  I') .,'" , .. , '-] (" c''';' c- .". "  ".-, ,.- "') .• ~" t- I . - 0.:,., I .. ,'  . "..... .•.. ) .••.. . _ .~ t. •• , __ I ,," ",_,.__ o,,) ",I.",~ (-I _, ... -. . 0,; .• _ (. '::1'" .] ',._ ' •• ) ~  

IV e nc arní nhar ao r"li nís t.érío I P(!bl íco not í c ía d e fato Cjue  

c: ,''', 11 :". 't j t, 1 j 'Ji' (I f r';' ('; ;:i ("',  "CJ ('11"11 '1'" I ... ·" ,,,. '1' I'" 'CJ t; ')'''' "1 '"  ("', o I,  ,.. e I'" "' ']  C' o 1"1 i" r C:j o .::. 0""1 "1'" I" ,", ., t; o "" (,1 e;,  
••.. ...• . .•. > o.' ,", ,~_. l..,., r;:;.<, .:r c.....  ("0'_ 1.1 .. ;> o"  ( .. 0" •• ~ 1,.,.  ..., Jt t,) 0"- I(.J, ....  "'~ ~ " (..  . ...•. _>  "._ '"0 0,.: •.•. ..1. ".' _..;.;;.  ....• (;:-<.  

criança ou adolescente;  

V .. encaminhar ã autoridade fludiciárla. os casos de sua  

c;ornpetônCiEJ. ;  

 ',' ']"  ,. ""(" vi .... '...-. - c"i ." -.. ,- "(-.' ,,'.;:- ... 1.... ,t" .j .. ...- ~ ","I .. ...-, ." '''1"  "", 1'"  " .J ..• C' " " ...• 1 ," .,,~ "   ,I.  r)r ,.)', ."u'::~'l •. "." .. cl.l  d rn~'~',.AJ..' .. ..Id (,.[" ".dU" .. "E~', .... .l..'""d. p""~".Ô, dUI.. ... ), l' .. Ad<:. .. E: ..  

judiciária, dentre as previstas par~ o adolescente d.utor de ato  

 ", <:, •... I I 1 '1'" ",. '.' '1·' "l "'. ( .. , ", '"'' j'" '1'" c" : (~; c- ",.  0'1' .. '" n ';, «c ('" '1" rr "" I" '10..· o  
 r,:; .. '.....  ... >.J.. .,' 0:;. r.,,· '  ........ ' .. o., ' •.•• ". '._ ",,'  • '".  ''''' .", ,,,o ." I ,... I .. ' ...................... . 

adolescente quando necess3rio;  

Lnfra cí o naL;  

VII - expedir notificaç5es;  

VIII 

c ria nça 01.1  

e de ób i to ele  

p r"()pc)s 
tE!,  

o l"ça.iTIE~ ntá r i 
a  

 IX  a:,,;:ses:',;o 1",1 I" o Pc)de r r:: >(e c: l..iIt:: i \/01 oca. 1 na e 1 abo 
r'açé() ela.  

de atendimento aos  [la. ra p I a nos (:~ I p l"O~d ramas 

cio a. cio 1 e:ó';ce nt.e.;  

em nome da p~ssoa e da 

~),~a"'l'~~C)~ I']n )t-i- ??rJ. 8  
t· \;.... v ..... ~) L, .' •.... )  •....  ( .. ~ ..• ,<  ..:c'" ~ .•..• ', '1  '.:.) 

da c rLa nça e  

\I i o I a.ç: i::!: 
C)  

elc):,,:. el i re i t.os 

Constituiçéo Federal;  

r arní J ia, co nt.ra a 

5Q" i (1(; 1 :";0 I I da  

 XI  representar ao Ministér]o Público" para efeito das  



 

, 
' 

informal e personalizado.  

'-'''''1'''-''''''1 (' II "II"'~/-I"'" ;;;C-, ""C" ")'" '''I'' \C' o c '''I~>I''  ~e .c>c J. .0 •• ~"~ ,·,w. ~, r- ~ r,  'fJ .'Cc .-  

(J ate rrdíme nto of HI'C)C 1 do 1-)(; 1 o l.:on:'·;c~ 1 ho  

"1'1 ':, I"" t: 'cc' 1-1 ,,-~ ("I 'j' , 'C:' ,,"'  

 

(,.;.1, I .. ~ '>.: •• , .~.}, •••• ,~ • .) "'~  

T ut:e lEI, t" ,  nl"l;... :26"  

l"eqi:5t:I"C) da:::; 
pl"ovidéncia~;  

adotadas em cada caso.  

Pai'áqr'afc) úní.co 
..  

(J no ra rLo dei a t e ndí me nt o :'s;er'dt  def i nído 

Pa,r,jqr'El,fo 
úníco ..  

o Conselho Tilitelar manterá uma secretaria 

,'''', lc  ('''', -) ",'" '., 'J" I" ('" ',,' I ' .:' ",:' ", ,. 'I' ''I' I') ." " , .r t: , ."" I '''i'' c·"'' - 'C'"  . ,'J', ""I (' 1" -, __ o  ".  -,  ' t; "  P("~",C' ,,,·CII."'(;,,II,) rIL.I11Clr"ô,. ,,_"Cc,,  .. r r (;1 ",.U,::;, ",,-.a .,.·1 ia nça e oc H(,,) ,E~~:,CE:,ll .e,  

sendo indisponiveis os sequintes redimes:  

I diariedade do atendimehto. inclusive dominqos e  

Ir - plantão noturno ..  

nrt. 27"  ó r'> """"11 J" I" l' «c t: 1-" 'c, c ::j'" C",  1::1 ti 1-) 1'" '1" C-' "'I  1>-11 I "1 J' C' 1" o 'c' 'I"  'f' I"~ c'" ':, I-"~ I'''' <~:~ ,) n rl 'c" ':;" I p l'  
I "i i · .. ,,1 ". I .~.) ._,' c. ..•.. ::r c.::. ....  ~. ~~ ~. .... r.~ . I . ..,. r "..... ~. (.:J. .  . .~.' r.~ . ('" ...• ~  ç ~.> r- ... ~ c:» I~:.l. V ',,~ ",  

r ("'I' .-- .-"  -'  ,,, t; -- 'I' - c· ;". " .---  '"  "', ". ,_", ,_'" ,:' ," :' ",''''  --"  'f: "~ 'O"  "("  .,  'O  ", --j" •. ,  ,""I"  ('" '" . ,"" --,'1 lo- (  r::-  • C", "  
r)"~,,d,,:, 1n,:" ,.d ,d", .. ,o,"""'.::, IleC~,~",,,,,d.1 ld"" ao U11IC1,..JndIOE, .. 11 ",c '",,0 ,.,,~ __ ,'II""'C:,,-.Il.) "" p .. ,,1 

s ua ma, n ut e nç;ào 
"  

':j ,,",1 mí I') i ':C' ., .... r-- '"I '1'-- I " I 'Oj '" I') c' '" r' t .. , (~ ',; "', ,-., 'c, ,."J E~  P r: o '. I (-~ t"  ,,' ('.  'f e: I I rl (-' l' (l n '"j ro E' nt; (1  -'J ('I E" ,''''I I ! "'t (J n (~, · ..... 1 .~ .. "'~) 1....1 ( ..• 0'0  ,",  \ c..  1.;.;, ~,(..;J. ""~I(.;J ••.. J.r~)',  • ....!....  y ~'f  Q.~...  ,- ~,~ o.' c,..... .'  c,. ,.1 o',, ' __ 1 _.' (~ .. -1 ~,' 

  .    ;! r -  
 ,_, ~ u,' •.   • ~#  "  ", n,  " ,':"  ,,j "'~ :::;, t .1. I 1 d ". () ,,' a ·c:, 

atividades do órqão.  

;:)I":Çt~O V I [  

 . . "", .~ ... , "  ..  

Dn CfJ("IPt-- r I" r', C. I H  

('I ('" 't <;, r-m ,·),11 ':1 .,J "I •.  
__ . _,_ " ç,. .", (,. ~ . .-ll., .•.•  

pais ou íesponsável:  

'r' I'  'o',  r- E" 1 o 'I' 11'''; '" 1"" o' nde cc f' e 11 ,'--"Ç'I nt I", "I ç t-- i '3 rl'''; '1 o 1I  
. ..   r',) ~ •.....• '  . ,- ':;:..,L..:J,  ·v. ,-  ....... ~.... . -.,' " .. , I,.  1....  ..' . l,. :r c: .--  ................... . 

n competência será  

I - pelo domicilio dos  

I '  

91v'):  

________ ~l_~l 

1



 

, . 

falta dos pais ou responsável;  

["'10s ca:,so:õ:; de E1 to i nf r'a,et i o na, L p ra ti CEJ,do po r' 
c r' i a, nça ,  

:C';",,,r'ó. c:()mpetente o (:on:,,;elh() Tute lar- 10;;10 1 uqa, I" cla açào ou orn is são .  

",/. ,." -. 0', -- '~I-- ,-" -- ''':  "'r'." .', '., ,"" ""',,, c'''',,' ;::'..  ., "''''t'' , ..... , . (',.' " ..  "'."; " . ("::;. ,  
C ,)""C' 1 ';d' .. ,d,,~, d,::, f c,::11 C),,~.'  ', . ...!~1 •.. ,C'tlC>"d()" COII' .. ,lflCIl ... ,ld "'1 PI C" Ctl:r,c:o,O,.  

A execução das medidbs de proteção poderá ser  

ele 1 e ':Ja. o;!rl,  ao Con:ê';elho Tut e La r- clla r e e íc ê n c í a dos p a rs ou 

criança ou adolescente.  

responsável" ou do local onde sedi~-se a entidade que abriqar a  

C(iP 1 TULO 11 V  

'.'''' '·'·II'J(-)(·' 'vil I' 1J"'(""I'[') "/ ["1 "f'l" ·I'J"'f'"J(·"I· '''' ,. [J(" f:"""'r""J~""'I "  

JU , •• ,'. J nur- .' f'. . ",," f" 1"-" '" c H .n, o".u,C "  

SCÇPiO I  

DA CRIAÇAo C NATUR8ZA DO FUNDO  

Art. 29. Fica criado o Fundo MuniCiPal para a Infância e a  

,,' ,,,.I (.,' ',", ,." ". "; " ", :,. "  :; ",'" ::0" '1  "', " ...",' ,,' '"  "  -- -,..... ',·'1,,, , .. .,I n "', '.., ,', ","'" ,-" '''I _, ,_.... _. ;;_ (_  
H~" I C,'L'" 'U 01, U ,'de (.d~ Ld~O' e",. 11 'd,.O, ~. " I e o UI ~0" ~ ue ~e' d J  

utilizados de acordo com as delibera(l~aes do Conselho dos Direitos  

'''I''J  r" .:"  ........... r:»: ' .. , . .,1(', l' ",I '1'" ", ,., ",', ''',  '''',  ," I"" ."",."". '  ............................e;'  , •. :' .•.. ,' __ •.• __ , .. '' __ , v :  .................... , ''''''  
', ..•. "..  . ... ,' J .1. d.11 ".,d,  (",  ',..I ,,)  o"i"".!C J C1~"CI,~ 11t.(~" a o q ua J ~::-':C' La r a . ...1 11 e La I f1'::1 11 L,,,_ "1 no Cf J 03,"  

(:!C) ,.,     I  

16  

I •  

[



 

: 

D() C{~PT(~Çi:~C) [)EI F':ECl)F\:~30  

()r~ -/ __ ~o. 
i  

('I  '1<: I Ir' ,,-1 o d <:>  ,'-1 I I"::' c- <:, t; r- ,.' t: -:1 r'" <j '3 rt '1' · .. ·1· C' "l 1'1 1-- E" f- l' c', r- .,,' E' r- ri c o n "0 '1- j ....  
.,'  ',- I ',-, ."  ',-. ,_.  • .... , .-......... .~~ 1,;.. .. ..  "  I.~J, .... (, .  I  I:.: •  .•.• .. ':::: "  t:.; •  .."  •  '",  ""~ .,~  "  .• ~ o"  • .;.;:..,  ,  

tl.lido:  

 I  pela (j()tas~~ào con~~;Ignada anlualrnente na. Lei Or-çamentár-ia  

cio j"'junicipio;  

TI" j>elos ('eCLlt"soS p('ovenien1te::'ó de)::;:; Cone el hos F::~;te\dua.l f'  

Nacional dos Direitos da Criança e db ()dolescente;  

---III ... pela.:;;; c:/()açóes, au><ili()s.1 contribtIIçóe~:; e leqa.dos que  

lhe venham a ser destInados;  

I
V de co (- f-e n't e s 

ele  

ele pe na 1 i claeles 

V - por outros recursos que lhel forem destinados;  

VI - pelas rendas eventuais inclusIve as resultantes de  

depósitos e aplicaçóes de capitais.  

scçt\O I I  

DA COMPF:TtNCIA 00 FUNDO  

()rt. 31. Compete ao Fundo Municipal~  

I '. ('eqist:r-a.r- os r'E~cur':':;():::~ p('()vedientes ,das captaçôe:3 pr-evis"  

tas no artigo anterior;  



 

.. . 
,  

• 

11 - manter o controle escritu~al das.aplicaçôes financeiras  

 0-. \ I ." ,.' .. c'  ,- "·t·o:.,, ., t: '-. - -. ._. I· .•. -'.  ............. o .' •.•  - 1" •.. " t ..• -. ("" .,-.) -- -, '.,  "J c· .:"' -. <... 
 "1 r"  .I~,~ .. d' .. Aa.~o' d 0~ (,:;;.1 .... u tiO Illl....rllC.l.p.l..( ....• "  rl·+ ..•. ~, .,,( .. r m-.o':'o. ··..1a:~ r E,~.o;.,CJ .U~ ... OE,!.:,  ' .. ~.) 

· ... · .. · - .-" ('" '1 1-'" f··A, .r ...• ' ." ."' 'I  ........................ ,.. .... ''')... .. ~ .. ·t ".... . ... 1 ." (·i.." ,,"' . ...J ~  (., ."J °1· .. ·~ '" t; '" "   "·' .. )rl.,,,.,,; .. 10 Il....n.l.~ .. lpd .. •  0.::, . 1.r (·.:!l C!:~ ' .. ~iJ .. l·r lança. <~'! qU "'<vIO. (,::~,cE:..n .. E_.  

111 - liberar os recursos a se~em aplicados em beneficio de  

• "o:'.  c' r':  .".  "1 "J ccc- -..... • t; '0 ,-.   ".-.  ., ••• ", - •. -  .,t.  ....J •.. ("  ..• <' J  ' ... ,. ". ("  .... 1, (~., <... 1 f"   ... Ildn:,,,a.,,, "~'o a.""'"c' .. l,,_·,', c.: (~tl "E~."," r 10.,0. ,~~"r In0't' 'vld", r e.,o.o .uç .. o e .. :>  '<.-lO  ..... on.",e. 10  

IV - administrar os recursos  

 ··A J r" 1" '. 'l" '" ., J  .-'" c· -".  ("); / .... "" .; t: c ~ .,,' 0"1  C' r" J"  • r' ( ... -- cc \ ",I C"  (' .,,' c "1 c r'· c'" r· rl"-- E" ,.  
I J 1 . (~ . ". ~~) CI, "', Cf) :::::.~  ~...J.. \:~~ . .J...  " ,I .:;::>  ' •.... , r; . h~ ~ d 1 ~t" d .:;~~ Cf ,J  --i ',A ,I.. ';:.~ .::::l .~~ .;:~~ L '~~ :~  

de atendimento dos direitos da cria~ça e do adolescente, segundo  

specificos para os programas  

"1 :0'" r" ,,,. :"; o '1 I I c (cc) (" :".  (',' o ( .. : o '''I "" .". 1 1-1 ".) ,._J c .". D 1'" r" ,." .; t: ~'" .". (,I "1 C r" 1" "1 n ,., "'I  se,  ,.,,/ o (\ "-'1 r: 1 (le. .". (-' A n 
....  
(~. ~,)  ,",- "~o  ".  ", .1' .,0 ' .,~ ~)  ,-  0,0  ....•  .,'  • .;:. '.:," .. I t.  ....f.)  .. ).  <:,~ . .f..  ~. }." ._~  .~..1 (~ •  .,'  _ l.~.  ~1' ç: ,  l,;......  '...."",  I .,  ............. )  .~ ••.. ,> .,' ._  

te; 

v  destinar recursos para  

órfãos ou abandonados bom os percentuais definidos  

atendiment;o d e c ría nc a e  

.3.0:)0 1 e~,:.cc~ 
nte  

pelo Conselho Municipal dos Direitos da Cri~nça e do Adolescente.  

C(~lP r: T UUJ ~/  

DAS DISPOSrçOES FINAIS IE TRANSITÓRIAS  

(seis) me~es, oo nt.ados da  

Q ')'r"1.1-(1Al··1~ a~rn1"~1<1 oQr-a n  
(,:.l.  r ~ ~~'. I I.,'"  ~:~. , .• > .~. o,· _ • I (~  I" <.:... (.....  '.'~  

No prazo de (C,  

real i 7:,;'3, 
r·"-::,;e'''ó.  

Iut e Lar .. 

publica.çiJ:
o  

Con:óselho 

o .Jlli7 ela. I nf' ã nc I a e clal ,Juvent;ude no pr-azo (JE~ 60  

(sessenta) dias da publicação deste lei. dará posse ao primeiro  

C· "  ........ r" '1 1...." f··A  ..., -,.'  • -J ('1' c· [)..' ..•• r· :' t: ~. ................. .'" .. C" ", fi ~  ~, .- r·  ............ .1"  '.' .- .. / .. 1'" ..•. -, • " t: ." .,.()II.::,<,~ .. rl()  IUIIIC.!,pd  ............ O'~o.  li to!J.. .. L':::::' •  .. Id  ..... 1 rdn." .. d <~! uc.' ('1' ......... C, E:.,."C.Crl .. C ..  

Par-,::iS:Jra.fo ú n íc 
o,  

h.1 0j  "'" ••... , ....  ''''1''  ," ... )  (,,' '1 r-'" ·t .. · ~'I  '--1 :.'. -..  --/--  I"'C P' d .. ,ê,U  r; _~(!  _.)l. . .. CI nl....,u,:;;rl ... d ...  '." J..a~:, Cd.  

.18  
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C
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• l> I 

. I, 1" .: ' " ,.' ", ;;., (" .,.I •• , •..• t C' I r, .,. " ," 'i ". ," ;;. "~. C C" I" '. t; ,-. '  ........................ ". 'o,  .r -. .).., ,.' . ;  ................................. "  ,-.  ", .c· -'Y 'l"': p U~) 1.. C d',,_·,j., "... (.I(;.~:, .. d,  ......... ·,.,,1 '"  ( ..•. ,,' C 1 '~,Jd.C.!:,~ ...• , .. "npC: .~:; 11 /....'"~:,,, .L 1 /( .. 1 Cd r d.U o::3.U '  ............. LlL .e ;.. C. .".' 

seus representantes.  

 ) '-'''''111''''''] 1"("  ("('1-""-'(""11"  MIII'il'" ..... ].,~" '1'  'J  ')" "'j"" r' da  --,·,,·t'"  '''/p, 
  ",  t·jf..l~ t.'::!.~ )  .. ~ ... ..J I'::::) "~~' 1(.)  ~ .. 1 .. c~ .", t~)d ... ~  c.  r r.~~ r ..... .1.  I~ .. J.  clc:l ~,d.  I .....•. :':.~  

''') '''', ' c c' :". '"  ""j ,,,  c'"~ f" I ,:". rn ,,, m b I" o'''' t f" r' "i  '"  ') I" 'J '7 J.)  'rl ,Cl )..- .:. '11 o ""/ so  ',:' n ( t.r I' 1-" t: '1 )'  ',1 ':í ,Ct «. t~· •... ~ "'~) --> ~.~-  ",- 1::.#.  .,).... A ... ~  to", ",' ,~.;:. !:l  ",o ~e (.-~  1..)  t c.:: •.•... ~ '1--'  'I .... ", .1 I .. ~  •.... 0,;.:-  •••. J •...•  ,~~ . I .... C.  ('" "'., (, •.... ) 

- -- '"  r'·J --f'oC 'o .... "  "."  f"( '. ".:" '1'"' , ..•...•  '[ "j" "f.. "l  .'  '.  '"1''' '-' 'l ",.  ,--. ,I, .,  "  --. C>  pd 1 a ''': .. , "L,) ") I d I o :,A,; U  .. (j~,d.1 rn ,,: r I LU .. n .e 'I n' ..... , q ue "" 1. :",pc. r a s oo r C, U :",C LI  

f unc Lo name rrto e at.rí b u iç.ôe s de s e u pr'ef;idente c' vice"--pt"esi<Jente"  

secretário geral. demais conselheir  e secretaria geral.  

(ir··t: ... 3.~S 
...  

I J I'f' "j (" C' rrl 1" --. ,'" ;'j" C r) I~ o- I 1" .'~' C·; rí " c' J.11"rl o C .~ i- '''j  ') (" ,-  ________ ,  ( • ...J () 1" ~)' t: "',; C- 1'1 1" r: (" •.... '," Ic. .....),. ;~~).~~)c .. ) t- o" v .' .~).) . .k o. ;:I  .~,,"", ,., . .,.I.~~ .... c. l' .},  .~-:...  I., ' • ....t •• :'>  .... <:~~ .• ~ .. ,'> ".~:)  

.,. '. . .. 1 .: .. ,,, .-' (" (",  ..." I" ''': ',.'  ................. .. t  '· I  ..................'rvl /  ........................................................................... " •. ' ')"'1 i 'C> r, (' 'J ". .:' ,'" ')'  ..........  ,l." 
 ,.I C' ,--  .................................... ~ p. '1 ,- , ..  111<.A1Cd··A, ..•.. ;,., pc Ci c .. » .. (~~CU .• I\O 11.,,,11.l.Clr.d .. ~:,. L , .. ~.\.).J..,,~.  111'  J1..Cd' ... J..,).",  f .. .i<.: .. d.::,  

"', .. ('" ': ' ""? ". ..:,;; ,c> .:c.  (' C' '  .. .r 'j"'; '.... c; ,,,.'J' " (' . ..' «:  ...., .:c' i  .. ','1 " , ", cc  .··i n ", .. t; ." .... ''', .... :' 1 
()  "". C' .r .. •.  
Cf .Jdt11., .•. J.Cl." ... , .. v,..JlnUlll ... d.1 1 •. J.·" .. , .,c. .. ,.a.1.",,, fIC .... , Inc .. )(.;::, '""", a.1 .1qc ..(..  ............ " 1/1,.,1  

'-. .. 'I 'j'1' '''':'''' L'''''' 'n ç, .. )t.: c' "')()' t.e ,,e , .. '" 1" ..... /." ".j .... ". -- .. ' .. ) .. ~-";;, ,  ............................................. ''':''  
:::,(,0 ... " ... " ' .. ...1"".  ..,:::~ 1. il .. " '.) .. l, o-)! :;,,, .. ,,~ r d ô.:", :1' (~:d L 1 I I .. e:c:, CUlnr·, ('~ l,,~;: nc 1. d·", "  

 '1'  ." - '" --. '" '''t,' .. "'i  .- C' E  .......... ".... t .. ·' , I"  r'·/o I ~." ,," , "1'  ..• ' ,,' .... ' '''--j,..... -; .... '('. -- (> t: ...  
 .. ." ap r e:,:,·::;: r / ... 03. 1 "'. d ,,) .;:  ............" .. E::L U .. .1." C' 11. .. I (.1. C 1 pd... uma P I (..Jpco:"" ... el. Cu I 1 ... , I .0,· •• d.  

de instalaçBes e de manutenção do Conselho Municipal de Direitos  
da Criança e do Adolescente .  

 ... '..  .,......  "I  j I  ..  ,.  '1  ., J  .I   11  - artIculara a comunlcace munlclpa .. e as entlcaúes  

,., .. ,  ................ t .Ó: ' ". 'J  (,. •...  ...... "(  .......... "  .................................... ·'''t· "  ' , -.. '''' 'f: ·t .. ·  " ··t, .r ·,,· ''''':'1 ').". l .. ·,.·  
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LEI N° 2.447, DE 21 DE AGOSTO DE 2008.  

CERTIDÃO  
Certifico e dou fé que esta lei foi publicada no p/a-  

csrd  do  Município  no  dia- Altera a Lei n° 1.107, de 20 de agosto de 1992, que trata da política 
-_/   /_---  

municipal de atendimento dos direitos da criança e do adolescente.  

JANE APARECIDA FERREIRA 
=Responsável pelo p/acard=  

o PREFEITO MUNICIPAL DE MORRINHOS  

Faço saber que a Câmara Municipal decreta e eu sanciono a seguinte lei:  

Art. 1° O art. 18, da Lei Municipal n? Lei Municipal n° 1.107, de 20 de agosto de 1992, passa a viger 

com a seguinte redação e acrescido dos seguintes parágrafos:  

"Art. 18. Somente poderão concorrer à eleição para o Conselho Tutelar os candidatos que preencham, até 

o encerramento das inscrições, os seguintes requisitos:  
I - reconhecida idoneidade moral;  

11 - idade superior a vinte e um anos;  

III - residência no município há pelo menos dois anos;  

IV - comprovada atuação, de no mínimo dois anos, no trato das questões da criança e do adolescente na 

comunidade;  
V - não ter sofrido penalidade de perda de mandato de conselheiro tutelar no período vigente;  

VI - ser eleitor em dia com a Justiça Eleitoral;  

§ 1°. O preenchimento dos requisitos será verificado pelo Conselho Municipal de Direitos da Criança e 

do Adolescente (CMDCA).  

§ 2°. Os recursos e impugnações serão interpostos na forma prevista na Resolução do Conselho 

Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA) que dispõe sobre o processo de escolha.  

§ 3°. A impugnação da candidatura que não preencher os requisitos desta Lei poderá ser requerida por 

qualquer cidadão, organização da sociedade civil ou pelo Ministério Público.  

§ 4°. O Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA) publicará a relação dos 

candidatos que atenderam a todos os requisitos."  
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Art. 2° O § 2° do art. 18, da Lei Municipal n° Lei Municipal n" 1.107, de 20 de agosto de 1992, passa a 

viger com a seguinte redação:  
"Art. 18 ( ... )  

§ 2° Caberá ao Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do adolescente prever toda a estrutura 

para o processo eleitoral, bem como proclamar os escolhidos e dar posse aos novos Conselhei-  
ros."  

Art. 3° O art. 18, da Lei Municipal n° Lei Municipal n° 1.107, de 20 de agosto de 1992, passa a viger 

acrescido do § 2°-A:  

"Art. 18. ( ... )  

§ 2°-A. A candidatura deverá ser registrada no prazo de três meses antes da escolha, mediante 

apresentação de requerimento endereçado ao Presidente do Conselho Municipal de Direitos da Criança e do 

Adolescente (CMDCA), acompanhado de prova de atendimento dos requisitos estabelecidos no arti-  
go anterior."  

Art. 4° O art. 21, 22 e seu parágrafo único, da Lei Municipal n° Lei Municipal n° 1.107, de 20 de agosto 

de 1992, passa a viger com a seguinte redação:  

"Art. 22. O Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente (CMOCA) poderá apresentar 

ao executivo projeto de lei que fixa remuneração ou gratificação aos membros do Conselho Tutelar, atendidos os 

critérios de conveniência e oportunidade, tendo por base o tempo dedicado à função e as peculiaridades locais.  

Art.23. A remuneração eventualmente fixada não gera relação de emprego com a Municipalidade, não 

podendo, em nenhuma hipótese e sob qualquer título ou pretexto, exceder à pertinente ao funcionalismo municipal 

de nível superior.  

Parágrafo único. Sendo eleito funcionário público municipal, fica-lhe facultado, em caso de  

remuneração, optar pelos vencimentos e vantagens de seu cargo, vedada a acumulação de vencimentos."  

(NR)  

Art. 5° A Lei Municipal n° 1.107, de 20 de agosto de 1992, passa a viger acrescida do art. 22A, 22-B e 

seu respectivo parágrafo único:  

"Art. 22-A. Os recursos necessários à eventual remuneração dos membros do Conselho Tutelar terão 

origem nas receitas municipais.  
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Art. 22-B. Os Conselheiros Tutelares terão direito a diárias ou ajuda de custo para assegurar a 

indenização de suas despesas pessoais quando, fora do seu município, participarem de eventos de formação, 

seminários, conferências, encontros e outras atividades semelhantes, e nas situações de representação do 

Conselho.  

Parágrafo único. O Município deve manter um serviço de transporte de criança ou adolescente para 

outro município, quando eventualmente necessário. Se, excepcionalmente, o próprio Conselheiro Tutelar 

acompanhar a criança, as despesas com a criança, de qualquer forma, devem ser de responsabilidade do Município 

e não do Conselheiro"  

Art. 6° A Lei Municipal n° 1.107, de 20 de agosto de 1992, passa a viger acrescida dos arts 24A, 24-B, 

24-C, 24-D, 24-E, 24-F, 24-G, 24-H, 24-1, 24-J:  

Art. 24-A. O exercício do mandato popular exige conduta compatível com os preceitos desta Lei 

Municipal, do Estatuto da Criança e do Adolescente e com os demais princípios da Administração PÚblica, sendo 

deveres do Conselheiro Tutelar:  

I - exercer suas atribuições com destemor, zelo, dedicação, honestidade, decoro, lealdade e dignidade, e 

preservar o sigilo dos casos atendidos;  

11 - observar as normas legais e regulamentares, não se omitindo ou se recusando, injustificadamente, a 

prestar atendimento;  

1II - manter conduta compatível com a moralidade exigida no desempenho da função;  

IV - ser assíduo e pontual ao serviço, não deixando de comparecer, injustificadamente, no horário de 

trabalho;  

V - levar ao conhecimento da autoridade competente as irregularidades de que tiver ciência em razão da 

função;  

VI - representar à autoridade competente contra ilegalidade, omissão ou abuso de poder, cometido contra 

Conselheiro Tutelar.  

Parágrafo único. O Conselheiro Tutelar responde civil, penal e administrativamente pelo exercício 

irregular de suas atribuições.  

Art. 24-B. A qualquer tempo, o Conselheiro Tutelar pode ter seu mandato suspenso ou cassado, no caso 

de descumprimento de suas atribuições, prática de atos ilícitos ou conduta incompatível com a confiança 

outorgada pela comunidade.  
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§ 1°. As conclusões do procedimento administrativo devem ser remetidas ao Conselho Municipal de 

Direitos que deliberará acerca da aplicação da penalidade de suspensão ou perda de mandato.  

§ 2°. Aplicada penalidade pelo Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA), 

este declarará vago o cargo, quando for o caso, situação em que será convocado o primeiro suplente, inclusive 

quando a suspensão exceder a 10 (dez) dias.  

§ 3°. Quando a violação cometida pelo Conselheiro Tutelar constituir ilícito penal caberá aos 

responsáveis pela apuração oferecer notícia de tal fato ao Ministério Público para as providências cabíveis.  

Art. 24-C. São previstas as seguintes penalidades disciplinares:  

I - advertência; 

11 - suspensão;  

III - perda do mandato.  

Art. 24-0. Na aplicação das penalidades serão consideradas a natureza e a gravidade da infração 

cometida, os danos que dela provierem, as circunstâncias agravantes e atenuantes, e os antecedentes funcionais do 

conselheiro tutelar.  

Art. 24-E. A advertência será aplicada por escrito, nos casos de inobservância dos deveres previstos nesta 

lei, que não justifiquem a imposição de penalidade mais grave.  

Art. 24-F. A suspensão será aplicada em caso de reincidência nas faltas punidas com advertência, não 

podendo exceder 90 (noventa) dias.  

Art. 24-G. A perda do mandato ocorrerá nos seguintes casos:  

I - infração, no exercício das funções, das normas contidas na Lei 8.069, de 1990;  

11 - condenação por crime ou contravenção penal incompatíveis com o exercício da função, com decisão 

transitada em julgado;  

III - abandono da função por período superior a 30 (trinta) dias;  

IV - inassiduidade habitual injustificada;  

V - improbidade administrativa;  
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VI - ofensa física, em serviço, a outro Conselheiro Tutelar, servidor público ou a particular; VII - 

conduta incompatível com o exercício do mandato;  

VIII - exercício ilegal de cargos, empregos, funções públicas ou atividades privadas;  

IX - reincidência em duas faltas punidas com suspensão;  

X - excesso no exercício da função, de modo a exorbitar de suas atribuições, abusando da autoridade que 

lhe foi conferida;  

XI - exercer ou concorrer a cargo eletivo;  

XII - receber, a qualquer título, honorários no exercício de suas funções, exceto os previstos por esta Lei; 

XIII - exercer advocacia na Comarca no segmento dos direitos da criança e do adolescente;  

XIV - utilização do cargo e das atribuições de Conselheiro Tutelar para obtenção de vantagem de 

qualquer natureza, em proveito próprio ou de outrem;  

XV - acumulação ilegal de cargos, empregos ou funções públicas;  

XVI - exercício de atividades político-partidárias.  

Art. 24-H. Fica criada uma Comissão Disciplinar, com o objetivo de apurar administrativamente, na 

forma da Lei Municipal e a qualquer tempo, a prática de infração disciplinar atribuída a Conselheiros Tutelares e 

Conselheiros Municipais de Direitos, que será formada por:  

I - Um Conselheiro Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, representante governamental;  

11 - Um Conselheiro Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, representante das 

organizações não-governamentais;  

III - Um Conselheiro Tutelar.  

§ 1°. Os membros da Comissão Disciplinar serão escolhidos na primeira reunião ordinária de 

cada ano, com duração de apenas um ano, podendo seus membros ser reconduzidos.  
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§ 2°. Na mesma reunião serão escolhidos os suplentes dos membros da comissão, que serão convocados 

nos casos de falta ou afastamento do titular, ou em situações específicas em que ao membro titular for imputada a 

prática de infração administrativa.  

Art. 24-1. A representação de irregularidade poderá ser encaminhada por qualquer cidadão, desde que 

escrita, fundamentada e com indicação de provas.  

§ 1°. Os procedimentos administrativos serão iniciados mediante representação por escrito, endereçada 

ao Presidente do Conselho Municipal da Criança e do Adolescente.  

§ 2°. As representações serão distribuídas entre os membros da Comissão Disciplinar por critério de 

distribuição, começando pelo representante governamental, depois para o representante das entidades 

não-governamentais, e por fim ao representante do Conselho Tutelar.  

§ 3°. Recebida a representação, será aberto prazo de 10 (dez) dias para que o Conselheiro Tutelar ou 

Conselheiro Municipal dos Direitos apresente sua defesa, mediante notificação e cópia de representação.  

§ 4°. Será admitida prova documental, pericial e/ou testemunhal, sendo que as declarações deverão ser 

reduzidas a termo.  

Art. 24-J. A Comissão Disciplinar terá um relator, que conduzirá o procedimento para apuração de falta 

funcional ou conduta inadequada, e ao final apresentará um relatório que será submetido aos demais integrantes da 

comissão, que poderão concordar ou discordar do relatório, indicando qual a penalidade adequada.  

§ 1°. As conclusões da sindicância administrativa devem ser remetidas ao Conselho Municipal dos 

Direitos da Criança e do Adolescente.  

§ 2°. O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente, em plenária, deliberará acerca da 

aplicação da penalidade cabível.  

Art. 7° A Lei Municipal n° 1.107, de 20 de agosto de 1992, passa a viger acrescida dos arts 28A, e 

28-B, e respectiva Seção VIII:  

"Art.28-A. O Conselho Municipal de Direitos, deverá apresentar até o dia 30 de novembro do ano em 

curso, um Plano de Ação Municipal para ser executado no decorrer do ano seguinte.  
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Parágrafo único. O Plano de Ação Municipal deverá ser configurado como Diretriz para a elabo-

ração e execução de Políticas Públicas voltadas à atenção e ao atendimento às crianças e aos adolescentes do 

município, conforme a realidade local.  

I - o Plano Municipal de Ação terá como prioridade:  

a) articulação com as diversas políticas públicas municipais de atendimento à criança e ao 

adolescente;  

b) incentivo às ações de prevenção, tais como: gravidez precoce, violência contra crianças e  

adolescentes, com ênfase à violência sexual, trabalho infantil, indisciplina nas escolas, dentre outras;  

d) estabelecimento de política de atendimento aos adolescentes;  

e) integração com outros Conselhos Municipais;  

f) articulação dos diversos programas, projetos ou serviços;  

g) mobilização da sociedade civil;  

g) realização de campanhas para captação de recursos ao Fundo Municipal dos Direitos da Criança e 

do Adolescente.  

II - O Plano Municipal de Ação deverá criar seus objetivos e traçar as estratégias para o seu 

cumprimento;  

III - O Plano Municipal de Ação deverá elaborar uma programação de atividades regulares, visando 

o desenvolvimento das tarefas do Conselho Tutelar;  

IV - O Conselho Municipal de Direitos ficará incumbido de atrair parceiros para alcançar as metas 

estipuladas no Plano Municipal de Ação.  

Art. 28-B. Serão realizadas anualmente campanhas para a captação de recursos, envolvendo a 

Prefeitura Municipal de Morrinhos, as Organizações Governamentais e Organizações Não Governamentais, 

a Comunidade e a Comissão de Captação de Recursos, criada através desta Lei.  

§ 1°. A Comissão de Captação de Recursos será composta por:  

a) 02 (dois) membros do Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA), 

sendo 01 (um) representante do Poder Público e 01 (um) representante da sociedade civil;  

b) 01 (um) representante dos empresários;  

c) 01 (um) representante das Entidades Sociais 7  
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§ 2°. A Comissão de Captação de Recursos tem o propósito de levar esclarecimentos e propostas às 

empresas e à população em geral (pessoas fisicas ou jurídicas) sobre a necessidade e importância da destinação de 

percentual (1 % e 6%) do Imposto de Renda para entidades.  

§ 3°. Caberá ao Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA) o planejamento 

e coordenação das Campanhas."  

Art. 80 Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação.  

Morrinhos, 21 de agosto de 2008; 163° de Fundação e 125° de Emancipação Política.  

ROGÉRIO CARLOS TRONCOS O CRAVES 
=Prefeito=  

PAULO ROBERTO DE SOUZA 
=Secretário de Administração e Finanças»  

EMERSON MARTINS CARDOSO 
=Procurador do Município=  

DAR 19.705 GO  
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EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS REFERENTE AO PROJETO DE LEI N° 2.252, DE 10 DE 

JULHO DE 2008  

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Morrinhos,  

1. Considerando o disposto nos artigos 1°, 204 e 227 da Constituição Federal que prevêem a 

participação popular na formulação das políticas e no controle das ações, devendo, ainda, se 

promover descentralização político-administrativa;  

2. Considerando que um dos princípios da Política de Atendimento dos Direitos da Criança e do 

Adolescente é o de que as crianças e adolescentes, sujeitos de direitos, credores de proteção 

especial devido à sua condição peculiar de desenvolvimento, são prioridade absoluta nos 

processos de definição das políticas públicas e do respectivo orçamento;  

3. Considerando que o Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente (CMDCA), 

objetivando dar cumprimento ao disposto na CF/88 e no ECA/90, estabelece as diretrizes da 

política de atendimento nesse seguimento;  

4. Considerando os princípios da descentralização e municipalização do aten-  

dimento dispostos na Constituição Federal de 1988 e na Lei 8.069, de 13 de julho de 1990 -

Estatuto da Criança e do Adolescente;  

5. Considerando que cabe ao Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente 

(CMDCA), imbuído de seus poderes e responsabilidades, estimular as organizações 

governamentais e não governamentais a adequar os serviços às diretrizes das políticas públicas, 

atento à condição peculiar da criança e do adolescente como pessoa em desenvolvimento, 

contemplada no artigo 6° do ECA;  

6. Considerando, ainda, que ao Conselho Municipal de Direitos da Criança e do Adolescente 

compete formular a Política Municipal de Atendimento dos Direitos da Criança e do 

Adolescente.  
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7. Considerando o Oficio n° 016, do Ministério Público do Estado de Goiás, su-  

gerindo alterações na Lei Municipal n° 1.107, de 20 de agosto de 1992, o Chefe do Poder 

Executivo, Sr. Prefeito Municipal encaminha o presente Projeto de Lei que dispõe sobre a 

Política Municipal de Atendimento dos Direitos da Criança e do Adolescente, esperando que seja 

amplamente debatido e votado.  

ROGÉRIO CARLOS TRONCOSO CHAVES 
=Prefeito=  

Paulo Roberto de Souza  

Terezinha Rosária Chaves do Amaral  

Mário Páscoa Borges  

Emerson Martins Cardoso  
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